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É consensual dizer que hoje vivemos numa época de mudança, ou, mais que isso, vivemos uma verdadeira “mudança de época”. Esta nova época, ou época nova, está sendo chamada de “pós-modernidade”. As nomenclaturas utilizadas, por certo, podem ser secundárias, ou não. Entretanto, ninguém duvida de que estamos vivendo um tempo de profundas e constantes mudanças. Não são apenas mudanças superficiais, mas o estabelecimento efetivo de novos paradigmas.

Do ponto de vista da questão ética, o momento presente mostra duas realidades distintas e por vezes contraditórias. Por um lado vivemos um tempo marcado pela “fragmentação ética”, com uma profunda sensação de liberdade como conseqüência da vitória sobre universalismos ético-morais que condicionaram por séculos afora o procedimento humano como um todo. Por outro lado já não são poucos os reclamos no sentido de se buscar, desde práticas concretas, novas referências universais capazes de estabelecer relacionamentos que contribuam para uma convivência centrada em valores.


De qualquer maneira, a ética de sido o motivo de freqüentes debates, em que, às vezes, os posicionamentos tomados pelos debatedores são convergentes, e outras vezes diametralmente opostos. A ética tem sido um tema bastante freqüente no Brasil, sobretudo nos últimos tempos. Recentemente, um conhecido economista brasileiro, convidado a falar para um público eclesiástico sobre economia, utilizou quase o tempo disponível para a sua prelação para falar sobre ética. Indagado sobre a  razão da mudança do tema, respondeu: “O problema do Brasil não é econômico, mas sim, ético, ou seja, é um problema de distribuição dos bens que são produzidos”. De fato, o Brasil está classificado entre aqueles países que têm as piores distribuições de renda.
1. A crise ética: impasse e perspectivas
Indiscutivelmente, o Brasil, assim como o mundo todo, vive uma crise ética, que tem sido objeto de análise de vários estudiosos. Ao analisar a crise estica do Brasil, tem-se enfatizado alguns pontos que são consensuais, como por exemplo:

· A crise do nosso ethos;
· A ruptura com o ethos culturalmente transmitido;

· Um individualismo cada vez mais difuso;

· Só tem sentido aquilo que corresponde às necessidades;

· A sociedade emerge como associação mecânica de indivíduos para a consecução de seus fins individuais;

· Pede-se cada vez mais a dimensão comunitária;

· Tudo é válido, desde que favoreça a auto-realização, a felicidade e o prazer do indivíduo;

· Busca-se, acima de tudo, o interesse de indivíduos isolados;

· Organiza-se o processo de produção em função do primado do indivíduo;

______________

* Antônio Aparecido da Silva, sacerdote orionita, é Professor de Teologia Moral e de Evangelização e Culturas Afro-americanas, na Faculdade de Teologia N. Sra. Da Assunção, da Arquidiocese de São Paulo e no Instituto Teológico São Paulo (ITESP). É também membro da Equipe de Reflexão Teológica (ERT) da Conferencia dos Religiosos do Brasil (CRB); Presidente e fundador do Atabaque-Cultura Negra e Teologia, e Coordenador do Programa de Negritude e Teologia da Associação de Teólogos do Terceiro Mundo (ASETT). Publicou vários artigos em livros e revistas de circulação nacional. 
· Mentalidade calculista estendida a todas as dimensões da vida humana, privada e pública;

· As conseqüências do capitalismo selvagem que estabeleceram um abismo entre a opulência e a miséria;

· A emergência de um “novo ethos social” que faz do cultivo da própria individualidade o valor supremo;

· A aceitação acrítica da ética do sucesso a qualquer custo, do princípio ético do “levar vantagem”, tendo como conseqüência: corrupção, clientelismo, autoritarismo, demagogia, oportunismo, prepotência;

· Alimentada e reforçada pelos meios de comunicação, predomina uma mentalidade viciada pelo conformismo, expressada pela indiferença aos problemas maiores da sociedade, que mostra a acomodação a esta nova situação, a perda do senso crítico e a responsabilidade moral;

· Tudo isso tem como conseqüência uma crise de motivação da vida, uma crise de sentido;   

Entretanto, nem tudo é sombra. A crise no contexto brasileiro e no mundo em geral tem despertado também as pessoas para algumas realidades. Verifica-se, por exemplo, a superação de certos conceitos tidos como valores universais inquestionáveis que, na verdade, significam formas de imperialismos culturais. Há indiscutivelmente um processo de conscientização dos valores de etnias oprimidas. Nesse sentido foi marcante o 8º Encontro Intereclesial de CEBs, realizado em 1992 em Santa Maria, no Rio Grande do Sul, cujo tema “Culturas Oprimidas” não só propiciou a evidência da marginalização das culturas dos povos afro-ameríndios e latino-americanos, mas, sobretudo, ressaltou a riqueza cultural da nossa gente.

Percebe-se, que ao invés de posturas universais que pairam acima das reais condições humanas, cresce a consciência sobre a importância da particularidade das normas morais a partir da pluralidade e das diferenças que caracterizam as etnias. Os valores são percebidos e considerados a partir da realidade própria de cada povo em seu contexto específico. Sem exagerar, deixando de lado radicalismos que acentuam exacerbados relativismos morais, há uma sadia consciência de que os valores morais estão relacionados aos contextos culturais. Isso mostra a necessária superação de critérios transculturais de avaliação moral.

A emergência dos valores morais culturalmente contextualizados não representa em si uma “moral particularista, limitada aos quadros estreitos de uma cultura”. Primeiro porque cada cultura trás subjacente a ampliação da sua cosmovisão, da sua visão de mundo que encerra de alguma maneira a utopia que caracteriza os valores morais. Em segundo lugar porque as culturas, sobretudo aquelas marginalizadas, realçam a pessoa. E “a pessoa é um todo, mas não um todo fechado. É um todo aberto: por sua própria natureza tende para a vida social e para a comunhão,que fazem cada um necessitar dos outros para sua vida material, intelectual e moral, mas também por causa da generosidade radical inscrita no próprio ser da pessoa que exige a relação com outras pessoas. A pessoa não pode estar só; o que sabe quer transmitir; quer afirmar-se a si mesma.”

Os valores morais contextualizados não representam um prejuízo também pelo fato de que tais valores morais culturais não são fechados em sim mesmos, mas se abrem a outros valores culturalmente situados. Neste sentido a utopia afro-brasileira dos Quilombos se une à utopia indígena da Terra Sem Males. Ambas são vistas a partir desses povos como estruturadoras de valores ético-morais.
     Esses contextos moralmente situados, ao invés de limitar, permitem uma crítica mais concreta, por exemplo, dos sistemas de produção globalizados, da depredação dos ecossistemas, da degradante pauperização mundial, do discriminante sistema sociocultural como um todo. Todos esses fatores repercutem de maneira acentuada nos povos e culturas marginalizados. Portanto é desde aí que devem ser analisadas, pois aí é evidenciada a sua perversidade.
Outros exemplo de mudanças de comportamento podem ser percebidos também no que diz respeito às novas aspirações. Ao invés da ansiosa acentuação no ter e no fazer, busca-se a transformação da sociedade irracional. “Constrói-se, a partir daí, um novo estilo de vida, onde o problema dos fins da sociedade e do sentido da vida em comum é reposto como problema central”. Grupos de influência (alternativos) pressionam e reivindicam a dignidade e a recuperação do homem e da mulher enquanto seres essencialmente comunitários e livres.
Há novos sinais também no que diz respeito à  busca de superação de racismos, preconceitos e intolerâncias, sobretudo religiosas. Vivemos hoje a explosão de ideais de igualdade, fraternidade e solidariedade. Em muitos setores cresce a preocupação com a prática da justiça e com os direitos humanos. Cada vez mais é despertada a consciência dos direitos do cidadão e o exercício da cidadania. Postula-se a convivência entre os homens como sujeitos de igual dignidade. Nesta perspectiva “os valores éticos exigem que a sociedade seja organizada numa ordem democrática, ou seja, a democracia é uma exigência ética. A ética impõe certas exigências à democracia: que ela funcione dentro de certos parâmetros, que produza determinados resultados. A democracia é um regime que exige uma ética da parte dos cidadãos; a ordem democrática impõe (pressupõe, como condição de possibilidade) exigências éticas aos cidadãos.” 

Na construção de novos valores, percebe-se nos países em geral e em particular na América Latina e no Brasil, recém-saídos dos regimes de ditadura, que “a democracia é um processo , uma conquista incessante da razão e da liberdade sobre a violência. Valores éticos estão na sua origem e constituem sua base, pois sua natureza é, no fundo, uma opção ética; mas também seus frutos, no corpo político e social, são igualmente comportamentos e valores éticos. É lei de tudo quanto é vivo, tanto na ordem da natureza como na ordem da cultura.”

Não deixam de ser significativas também as novas práticas políticas emergentes. “Vai crescendo a consciência de que na arena política, além dos partidos, há outros atores com influência decisiva na transformação da sociedade e de suas estruturas do poder político”. Nesse sentido, as ações dos movimentos populares são valorizadas, “deixando para trás análises tradicionais que trabalhavam preferentemente com classes sociais e partidos, sem levar muito em conta outro tipo de mediação organizativa”.

A segunda semana social da CNBB, realizada em novembro de 1994 em Brasília, colocou em evidência os valores emergentes alternativos decorrentes das organizações populares.

Em síntese, vivemos uma época marcada pelo paradoxo. Por um lado assistimos a i, acelerado processo de fragmentação dos valores onde o individualismo e o particularismo parecem indicar uma das fases mais iníquas da história. Por outro lado, é inegável o avanço na consciência e na defesa dos direitos que efetivam a dignidade humana.

2. Abordagem sobre ética: da constatação comum às diferentes alternativas
Diante do fenômeno do paradoxo da ética, têm surgido várias tentativas de saídas. O ponto de partida das várias tentativas é a constatação do “impacto do processo de modernização sobre nosso ethos”. Aí está o ponto em comum, verdadeiro diagnóstico à espera de uma terapia. Esse processo de modernização que originou nossa sociedade moderna, Weber já o classificou de processo de racionalização.
Esse processo de racionalização, em Weber, foi tomado sobretudo como acentuação na esfera da ação teológica, o que significou aceleração enorme da produtividade, que caracterizou o processo de produção da sociedade moderna. Essa postura tem como conseqüência lógica um novo entendimento da finalidade do saber científico: não se trata mais de contemplar o mundo para poder nele se situar a partir de um sentido, mas de intervir nele para poder dominá-lo em benefício do homem e da mulher. Enfatiza-se, portanto, o saber empírico tecnicamente utilizável, que faz do mundo circundante o material da ação manipulatória do homem.

Os reflexos dessa postura vão se dar também no campo da economia. “O homem é dominado pela produção de dinheiro, pela aquisição encarada como finalidade última da sua vida. A aquisição econômica não mais está subordinada ao homem como meio de satisfazer suas necessidades materiais. Essa inversão do que poderíamos chamar de relação natural, tão irracional de um ponto de vista ingênuo, é evidentemente um princípio orientador do capitalismo, tão seguramente quanto ela é estranha a todos os povos fora da influência capitalista”. Essa constatação de Max Weber o levar a supor que: “Ganhar dinheiro dentro da ordem econômica moderna é, enquanto for feito legalmente, o resultado e a expressão de virtude e de eficiência em uma vocação; e essa virtude e eficiência são, como não difícil de se ver agora, os verdadeiros alfa e ômega da ética...”.

Todos constatamos sem dificuldades que a modernidade econômica elaborou um sistema, ou um princípio ético próprio. Aliás, ao romper com o autoritarismo ético medieval, a modernidade, na prática, distanciou a ética dos vários procedimentos humanos, chegando às vezes até a relegá-la a segundo plano ou plano nenhum. Instaura-se por exemplo, a política sem ética, ou seja, a política do poder pelo poder. Para obter-se o poder, qualquer atitude é válida e justificada. Nessa direção formou-se a herança de Maquiavel. Desencadeia-se também o processo de busca do econômico pelo econômico, ou seja, tendo por objetivo a ser atingido a riqueza, como propõe Adam Smith. A ausência da ética nessas áreas levou ao incremento do relacionamento social conflitivo onde, na observação de Thomas Hobbes, “o homem é verdadeiro lobo para o homem”.

O século 20 recolhe em uma síntese as conquistas e as contradições da modernidade. Se por um lado mostra valiosos objetivos conquistados: autonomia pessoal e institucional, reconhecimento dos direitos das pessoas, aceleração dos processos de transformação; por outro lado, a atomização provocada pela modernidade levou não só à relativização, mas a uma verdadeira carência ética. Neste último quartel de século tem sido grande o reclamo pela ética.
Em parte tal reclamo é conseqüência natural diante do brutal fenômeno das guerras, sobretudo da Segunda Guerra Mundial. Para decepção dos positivistas e sés sequazes, a razão, a deusa razão, levou a humanidade à imbecilidade da guerra e da morte. A “coruja está triste” diziam os filósofos. Os instrumentos operados e as conquistas científicas realizadas em torno da Segunda Guerra Mundial, deram ao homem a certeza de que assim como a origem do mundo está em Deus, a sua destruição está nas mãos dos homens. Passada a efêmera sensação de vitória transformada em oportunismo e pretexto para perene dominação, os setores mais sensíveis das sociedades se dão conta de que é preciso sair das cinzas e construir o novo, solidificado sobre os alicerces da ética. Mas qual ética?

Os capitalistas insistiram em mostrar que o capitalismo é um humanismo, portanto, uma proposta ética. O seu poder de sedução foi tão forte que acabou, por vezes, influenciando o magistério da Igreja. De fato, o texto da Encíclica Quadragesimo Anno, ao analisar o capitalismo, não o considera um regime “condenável por si mesmo nem vicioso por sua própria natureza”. Na Encíclica Centesimus Annus, de certa forma, retoma-se tal princípio ao afirmar que “a Igreja reconhece a justa função do lucro”. Afirmação que, na melhor das hipóteses, é polêmica. Fica a grande interrogação sobre o eu vem a ser “a justa função do lucro”. A ética evangélica não fala em lucro, mas insiste na necessidade da partilha.

O socialismo real, com a pretensão de dar resposta ao caos socioeconômico gerado pela modernidade, impôs em alguma partes do mundo uma falsa ética socialista. Imaginem, transformar homens africanos em soldados russos, vestidos rodos com a mesma roupa verde oliva, com a mesma boina ou capacete, com armas na mão! Ou o que é ainda pior, impedir a manifestação dos sentimentos religiosos das pessoas sob o pretexto de alienação. Oh! Quanto o socialismo real foi alienado dos verdadeiros valores do ser humano. Usou a mesma ferramenta do seu rival e, portanto, chegou aos mesmos resultados: dominação, políticas de interesse, desrespeitos às pessoas e instituições etc. Um sistema assim, travestido de ética social, solidificou-se de tal maneira que de tão sólido desmanchou-se no ar, como preconiza Marx.

Na tentativa de reconstrução ética, na se pode esquecer a contribuição do existencialismo, sobretudo na sua proposta personalista. Pra Sartre, expoente da filosofia existencialista, não há dúvida de que “o existencialismo é humanismo”. Uma humanismo tal que nada pode ofuscar: nem “deus”, nem o “outro”. Gabriel Marcel, Emanuel Mounier, Nedoncel e outros existencialistas empreenderam a tarefa na descoberta do outro. Mais que filósofos foram verdadeiros apóstolos de uma igreja secular ajudando até a recuperar para a prática cristã a ética da alteridade. Deus se revela no outro. Aliás, essa foi também e, sobretudo, a insistência de Levinas.

Se o existencialismo não deu conta da total reconstrução ética, é, todavia parte importante  dessa reconstrução. Sem a sensibilidade para como o outro não é possível o verdadeiro reconhecimento de si próprio. Toda e qualquer reconstrução ética tem de passar pela consciência da existência do outro.


Essa tomada da alteridade, da vida, da existência e do valor do outro, desencadeou na Igreja significativas mudanças das quais o Concílio Vaticano II é a expressão maior. O Concílio, no ser todo, expressa valores personalistas. As reformas litúrgicas, foram realizadas sob a inspiração da valorização do outro, do diálogo, da relação. Enfim da superação do verticalismo espiritual metafísico; da valorização do outro com seus sentimentos e riquezas. Tudo isso contribuiu para novas referências éticas e propiciou a necessária abertura para uma realidade social mais ampla.


Mais recentemente, Habermas dá também a sua contribuição e propõe a “Ética do Discurso” e conseqüente ação comunicativa. Segundo o filósofo alemão, a ação comunicativa orienta-se por normas intersubjetivamente válidas, que vinculam as expectativas recíprocas de comportamentos de sujeitos inseridos num processo de interação. Isso significa que a “ética do discurso” caracteriza-se por uma ação comunicativa que se executa pressupondo a “validade” da fala, que é sua mediação. Os sujeitos que participam de uma interação simbolicamente mediada levantam implicitamente pretensões de validade e, no processo ordinário de comunicação, reconhecem mutuamente essas pretensões de validade, que gera o consenso indispensável ao entendimento mútuo. Para que tal processo suceda, é necessário que os sujeitos do discurso sejam capazes de passar do nível de ação não problematizada para o nível das argumentações reflexivas, como, também, passar do estágio de uma moral puramente convencional, para uma moral pós-convencional.


A passagem de uma ética convencional, radicada na transmissão de normas através da tradição cultural, à esfera da argumentação significa a ruptura com a ingenuidade da aceitação acrítica de pretensões de validade de cujo reconhecimento intersubjetivo depende a práxis comunicativa da cotidianidade. Ora, isso é um passo fundamental na conquista de uma vida humana verdadeiramente livre e autônoma.


A “ética do discurso” pressupõe que todos sejam parceiros de igual direito no processo de discussão. Igualmente supõe o reconhecimento de todos os homens como seres capazes de dar a si mesmos os princípios que regem sua ações. Quem quer que participe da argumentação, já assumiu, ainda que implicitamente, esse princípio ético fundamental. A ética emerge justamente da contradição entre pressupostos da argumentação.

A proposta ética habermasiana é bem resumida por Manfredo Oliveira ao observar que “a crise ética por que passamos não se resolve no refúgio de uma consciência moral solipsista, mas aponta para uma moral pós-convencional, que leva a sério os inevitáveis conflitos que emergem na convivência humana e admite a possibilidade de solução racional, através do procedimento comunicativo, o qual, por sua vez, aponta para a efetivação transformadora da eticidade histórica”.


Hans Küng, conhecido teólogo suíço, manifestou também a sua preocupação para com a questão ética. Publicou recentemente um livro sobre ética. O autor inicia sua obra com a enfática afirmação: “Não haverá sobrevivência sem uma ética mundial”. A afirmação de Hans Küng procede da realidade que já vivemos, mas, sobretudo, daquela realidade que se prospecta para o futuro próximo. Na consideração do autor, o novo milênio será caracterizado por experiências tecnológicas limítrofes e altamente periculosas.

Entre estas experiências estão: a utilização da energia atômica, a expansão das tecnologias de comunicação, o desenvolvimento de um mercado mundial de ações, o desenvolvimento da genética, da “tecnologia medicinal”, a acentuação das desigualdades econômicas e sociais. Evidentemente, estas observações não tiram o caráter positivo que tais experiências possam ter. mas, na intenção do autor, apontam para a necessidade de uma “ética preventiva”. E esta não deveria iniciar somente quando os experimentos novos entrarem na fase da industrialização. Já na fase da experiência, já na fase as pesquisa, uma tal ética deveria colocar suas prioridades e preferências.


Convencido de não haverá uma ordem mundial sem uma ética mundial, Küng insiste na afirmação de que uma “ética preventiva” deverá pautar por uma geopolítica pós-eurocentrista, pós-colonialista, pós-capitalista e pós-socialista, pós-industrial, pós-patriarcal, pós-ideológica, pós-confessional e inter-religiosa. A ética, na verdade, é para Küng, uma “chance” diante da crise gerada pelas transformações. “Nós precisamos refletir sobre a ética, da doutrina filosófica e teológica sobre os valores e as normas que devem orientar nossas decisões e ações”.

A insistência de Küng pode parecer excessiva, sobretudo a uma teólogo crítico e descrente das fórmulas, como tem sido a trajetória do “rebelde” teólogo suíço. Entretanto, hoje toda reflexão verdadeiramente lúcida irá sinalizar a importância da ética para o encaminhamento das contundentes questões que pairam sobre as pessoas e sobre a humanidade. A insistência ainda vem de Küng: “A moral e a ética são mais do que uma questão de gosto pessoal ou de oportunidade política (...), a moral, os valores éticos e as normas devem valer incondicionalmente e de uma forma geral para todas as camadas, classes e raças”.

Evidentemente, um assunto tão candente não poderia deixar de interessar ao magistério da Igreja, mesmo porque é dito que o magistério é mestre em “ética”, ou como diz a Encíclica Veritatis Splendor: “a tarefa do Magistério da Igreja é discernir de forma normativa os atos que são ou não conformes às exigências da fé”.

O Papa João Paulo II é igualmente enfático ao afirmar que “a descristianização que pesa sobre os povos e comunidade inteiras, outrora ricas d fé e de vida cristã, comporta não só a perda da fé ou de qualquer modo a sua ineficácia na vida, mas também, e necessariamente, um declínio ou obscurecimento do sentido moral: e isto,quer pela dissipação da consciência da originalidade da moral evangélica, quer pelo eclipse dos próprios princípios e valores éticos fundamentais”.

Na avaliação do magistério da Igreja, a fragmentação ética trouxe o problema da falta de referencia ao princípios. As tendências subjetivistas, relativistas e utilitaristas, hoje amplamente difundidas, diz o texto da Veritatis Splendor, apresentam-se não simplesmente como posições pragmáticas, como prática comum, mas como concepções consolidadas de ponto de vista teorético que reivindicam sua plena legitimidade cultural e social.

Como superar as contradições no campo ético e fazer da ética uma saída para os problemas vigentes? Segundo João Paulo II na há outra saída, pelo menos na perspectiva cristã, a não ser buscar no transcendente a melhor inspiração. Isto equivale a dizer que a ética cristã é um dado da revelação. Nesse sentido parece haver consenso entre o Papa e o teólogo uma vez que também para Hans Küng, no que diz respeito à ética, “salva-se o humano justamente à medida que é fundamentado pelo divino. Somente o próprio incondicional pode compreender de forma incondicional, somente o absoluto pode amarrar de forma absoluta”.
A ética e a moral inspirada em valores transcendentais têm conseqüências que vão além do campo das ciências. A afirmação dos princípios éticos, embora deva servir-se das ciências do homem e da natureza, não é da competência dos métodos empírico-formais, diz o Papa. Portanto, a concepção de tais princípios éticos não está subordinada aos resultados da observação empírico-formal ou da compreensão fenomenológica, mas nos dados da revelação assumidos da fé.

3. Lucro e gratuidade: dois princípios éticos em contradição

Os argumentos acima expostos, e tantos outros que poderiam ser evocados, não deixam dúvida sobre a urgência da retomada da ética. Também nos campos teológicos, eclesial e religioso reclama-se tal urgência. No campo eclesial, por exemplo, há um rumor que no fundo não é outra coisa senão o reclamo por uma ética de participação, democrática, uma ética da cidadania. O mesmo ocorre na sociedade civil onde contingentes inteiros de povos são excluídos dos processo decisórios. Entretanto, não é suficiente reclamar a necessidade da ética. É preciso discernir qual princípio ético queremos. O campo ético (Ethos) é plural, diversificado. Diante dessa diversidade é necessário definir qual a ética que serve para uma conduta verdadeiramente humana.

Na busca de uma ética que venha de encontro às necessidades da pessoa em comunidade, nem sempre é suficiente recorrer à própria história cristianismo, onde, por vezes, praticou-se éticas de dominação. Os exemplos, infelizmente seriam tantos, seja em campo protestante, seja em campo católico. Nem é necessário muita abstração, basta analisar os procedimento éticos “cristão” na conquista dos povos, nas colonizações, na configuração da cristandade, diante de negros, indígenas, mulheres. Isso sem falar que dado o amálgama historicamente realizado entre conceitos cristãos e o pensamento grego e o romano vulgarizados ficou difícil saberem termos éticos o que é próprio da fé cristã e o que é sindérese greco-romana. Ainda hoje, no raramente, as avaliações ético-morais são feitas a partir de pressupostos herdados do helenismo ou do legalismo romano.

Entre essas heranças permanece ainda bastante vigente uma antropologia dualista que privilegia o espírito em detrimento do corpo, que sobrevaloriza a razão e desqualifica as emoções, as paixões; a herança da lei (dura lex sed lex) como se a lei não fosse um instrumento permeado pela ideologia. Isso sem falar das simbioses entre o cristianismo e os processos modernos das sociedades, como analisa Max Weber a propósito da “Ética Protestante”. Portanto não é suficiente fazer o reclamo da ética, simplesmente e nem mesmo da “ética cristã”, é preciso perguntar qual ética, ou, se quisermos, qual estica cristã.

Uma atitude crítica diante da ética exige antes de mais nada a distinção entre dois grandes princípios: o princípio da ética vigente amplamente divulgada e impregnada no modo de ser e de fazer das pessoas, inclusive nas comunidades cristãs e em suas hierarquias, e o princípio ético proposto pela fé cristã entendida como Reino de Deus.

3.1. A ética vigente, seus fundamentos e repercussões
O princípio ético vigente dispensa maiores comentários. Está no nosso dia-a-dia. É suficiente ter bem presente que a base de tal princípio ético é o “lucro”. Considerando que o princípio ético serve de referência para avaliar os atos morais, neste caso, o critério de avaliação dos atos morais é o “levar vantagem”. Portanto, de acordo com a ética vigente, é moralmente bom aquilo que dá lucro, seja em procedimentos pessoais ou sociais. Por isso mesmo as “virtudes” apreciadas são: a competição, a vantagem, o logro, o subir, mesmo que, para isso, tenha-se de usar os outros como escada. Desde a mais tenra idade as crianças são estimuladas para a competição e predispostas a “levar vantagem em tudo”. Por exemplo, a obsessão pelo primeiro lugar em tudo, desde a primeira escola até o vestibular. Os pais elogiam os filhos não porque tiveram a nota máxima, mas porque só seus filhos obtiveram tal resultado.

A ética vigente é a ética do lucro, da “mais valia”, diria Marx. Seu objetivo é o ter mais, para ser mais que os outros. Daí a sua representação simbólica se concretiza no dinheiro e no poder. Para se obter dinheiro e poder, vale qualquer coisa: matar, destruir, depedrar etc. Trata-se de um procedimento estico exclusivista que não considera o outro a não ser como concorrente, opositor ou ludibriado, e nem admite uma referência divina como valor maior, visto que o valor maior é o dinheiro, fonte de lucro. O dinheiro, o capital são, na prática, ídolos fetichizados. Portanto, objetos sagrados. Quem neles colocar a mão morre. O mesmo pode-se dizer da terra que, na ótica do lucro, é também uma forma de capitalizar. A ética do lucro, da mais valia, vigente e globalizada no modelo neoliberal é caracterizadamente capitalista.

Fazendo alusão à ética vigente, Enrique Dussel  a denomina: “princípio-babilônia”. O autor evoca a imagem forte do livro do Apocalipse, onde se lê: “Babilônia, a grande, a mãe das prostitutas e das abominações da terra” (Ap 17,4). Analogicamente, Babilônia significa uma totalidade estrutural fechada em si mesma. Significa a ordem da opressão. “O sistema se fecha sobre si mesmo, seu projeto histórico vem ocupar o lugar do projeto humano em geral; sua leis opõem resistência, como os profetas ou heróis, é derramado pelo sistema como a maldade ou a subversão total.

3.2. A ética do Reino de Deus

A fé cristã em sua mais plena integridade e originalidade estabelece também um princípio ético. Trata-se de um princípio ético baseado nas categorias do Reino de Deus. O que é Reino de Deus? É uma categoria fundante da fé cristã. Jesus não só veio pregar o Reino, mas propô-lo como meta (Mt 5,1-12), e se identifica com ele ao dizer de si mesmo que “o Reino de Deus já está no meio de vós” (Lc 14,21).


É, portanto, uma categoria síntese da fé cristã que aponta para a realidade primeira, portanto, princípio, de que o valor maior e absoluto é Deus. Mas não um deus entendido na generalidade das teodicéias, um deus entre tantos deuses. Mas o Deus de Jesus Cristo. Deus que se revela e que permite ao homem e à mulher experimentá-lo como Pai e Mãe de todos. E, daí, a seqüência é lógica. Se Deus é Pai e Mãe de todos nós, logo somos todos irmãos, como nos recorda Jesus (Mt 23,8).

Sendo irmãos e irmãs, não há outro procedimento verdadeiramente ético entre nós que não seja o da “sóror-fraternidade”, ou seja, a convivência de irmãos e irmãs vivida na gratuidade. Irmão, irmã não é aquele ou aquela que empresta com usura, que faz do outro e da outra objeto de exploração, mas quem é atento e solícito às necessidades dos outros. Vivendo a fraternidade e a sororidade, o cristão, seja homem ou mulher, constrói nova realidade social que passa da história para a trans-história, porque, ao mesmo tempo que é história humana, é já também antecipação da realidade escatológica.

   A categoria Reino de Deus aponta para uma ética com as seguintes características básicas:
· Deus é o valor maior, absoluto; é a fonte e o zelador da vida;

· O homem e a mulher participam do absoluto de Deus, da vida de Deus; eles são à sua imagem e semelhança;

· Deus, embora transcendente, é experienciado na sua manifestação materna e paterna; a maternidade e a paternidade são prerrogativas divinas;

· Os homens e as mulheres são irmãos;

· Os atos morais estão vinculados diretamente ao princípio ético, portanto só se justificam com relação de fraternidade e sororidade;

· A fraterna-sororidade, expressão da justiça divina, a alteridade, a partilha, a gratuidade como fundantes das relações inter-pessoais e comunitárias;

· A ética do Reino é necessariamente teológica e teleológica, ou seja, é percebida à luz da fé e da fé no Deus de Jesus Cristo, e aponta para um objetivo utópico: a construção de uma sociedade justa e fraterna; 

· A ética do Reino encerra uma parceria divino-humana onde Deus se humaniza para divinizar o ser humano.

A ética na perspectiva do Reino de Deus é marcadamente uma ética comunitária. Na expressão de Dussel, é o “Princípio-Jerusalém”. A analogia é apocalíptica: “Vi uma nova terra... Vi a cidade santa, a nova Jerusalém que descia do céu...” (Ap 21). A imagem bíblia indica que “o que vem como futuro e realização é proposto como práxis de amor-de-justiça e como relação comunitária”. A esperança da nova Jerusalém é o que Dussel chama de “Princípio-Jerusalém”. Uma maneira alegórica de se referir ao Reino de Deus. Trata-se de um cristianismo utópico que aponta o Reino como projeto e prática alternativos ao “reino deste mundo”, ao “Princípio-Babilônia”.

O Reino de Deus como categoria ética expressa a identidade do cristianismo. A fé cristã é essencialmente comunitária, social. O seu ponto de referência é o outro (Deus), é o outro (homem-mulher). Enquanto para algumas filosofias de vida e, sobretudo, para o misticismo gerado pela moral vigente, o indivíduo cultua a si próprio e desenvolve uma espiritualidade umbilical, ou seja, voltada para o seu próprio umbigo, a espiritualidade cristã aponta para o outro. O cristão que procede eticamente de modo correto não está bem até que o outro ao seu redor não esteja bem. Daí se entende a necessária prática social inerente á sua vocação como conseqüência da fé cristã. Daí se entende o ensinamento máximo de Jesus: “Amar a Deus sobre todas as coisas e o próximo como a nós mesmos”, é a excelência da vivencia cristã (Mt 22,37-40).

4. Ética e Libertação

Uma das grandes contribuições da Teologia da Libertação foi, e continua sendo, ter recuperado a dimensão Érica nas relações religiosas e no tratamento das coisas ligadas à fé. Não serve mais todo e qualquer argumento religioso e de fé, como não se pode mais admitir imposições neste campo, a ferro e fogo como acontecera no passado, na conquista e na colonização, por exemplo. Não serve qualquer prática religiosa, como não serve qualquer teologia. A religião, a teologia só servem como expressão de libertação, portanto, quando evidenciam uma postura ética.
Não é possível fazer teologia sem comprometimento ético. Não por acaso, a Teologia da Libertação é antes de mais nada uma ética da libertação. característica imprescindível, sobretudo se estivermos convencidos que no fundo a ética reflete uma estética existencial. Assim como não admite mais uma política sem ética, uma economia sem ética, e até mesmo uma ciência sem ética, não se admite também, e sobretudo, a religião sem ética ou a reflexão teológica desvinculada da ética.

Refundação ética

Na verdade a Teologia da Libertação foi além da recuperação da ética, ela caracterizou uma verdadeira “refundação ética”. O que significa falar em refundação ética? Significa, antes de mais nada, perceber Deus não só a partir das prerrogativas da ortodoxia, mas experimentá-lo no nível da ortopráxis. O próprio conceito de ortopráxis evidencia por si só o necessário embasamento ético. Significa situar as referências dos valores éticos. E, nesse sentido, a Teologia da Libertação, mostra toda a sua radicalidade: o fundamento ético da fé cristã está em Deus, que se revela no pobre.

É “essencial para uma ética libertadora poder compreender com clareza a situação ‘a partir de onde’ começa a própria práxis libertadora”. A situação, no caso, é a realidade vivida pelos pobres, analisada e assumida à luz da misericórdia divina. A pobreza dos pobres e a divindade de Deus se confundem à medida mesma que Deus se fez pobre. Jesus de Nazaré é o pobre solidário dos pobres. A refundação ética consiste, pois, em ter em Deus e no pobre a referência máxima para todo agir. Toda ação humana só será eticamente verdadeira se corroborar para a eliminação das estruturas de poder que oprimem e privam as pessoas da sua dignidade.
A ética da libertação, verdadeira refundação ética, tem duas dimensões fundamentais. Por um lado chama a atenção sobre o antiético. Sobre a situação que fere a dignidade das pessoas e as impede de revelar os seus valores pessoais, comunitários, culturais, religiosos etc.

No que diz respeito aos valores éticos pessoais e comunitários, a ética da libertação aponta para os pobres e suas organizações, os movimentos populares, como sujeitos e protagonistas de uma nova realidade social. Entende os sujeitos sociais como sujeitos coletivos cujos valores são evidenciados de forma concreta nas relações com os outros. Os valores estão presentes nas pessoas, na sua forma de ser, de sentir, de crer, de esperar, de festejar, de conviver, e nas sua práticas sociais. A percepção de tais valores se dá na prática, porque efetivamente, “os sujeitos sociais e políticos emergentes, numa sociedade radicalmente desigual e que aprofunda processos de exclusão social, como a brasileira, não tiveram sequer tempo para elaborar teoricamente sobre valores que fundam sua teimosa resistência para sobreviver”. 

A expectativa dos pobres como sujeito coletivos é que haja a defesa, a promoção e a garantia de vida plena para todos, como valor ético fundamental, contra os processos de violência na ética da solidariedade, que aproxima as pessoas e constrói relações, em oposição à excludente ética vigente, que privilegia o individualismo, o corporativismo de interesses, e promove a fragmentação social. A cidadania como expressão de valores ético-morais passa pelo respeito às especificidades de etnia, raça, sexo sem que isso signifique um fechamento excludente dentro dessas diferenças.

A cidadania é um exercício, uma construção permanente, ativa que visa à realização da pessoa e dos seus direitos na sociedade. Isso se dá através do pleno usufruto dos direitos garantidos ao nível do Estado, bem como pela afirmação de uma nova ética no cotidiano.

Os valores ético-morais como manifestação da riqueza dos pobres apontam também para “a construção de uma economia eticamente regulada e democratizada. Os pobres são vítimas de estruturas eticamente invertidas.Estruturas que valorizam o capital em detrimento do ser humano. O atual modelo socioeconômico caracteriza-se por uma lógica concentradora e, enquanto prioriza o capital sobre o trabalho, exclui os pobres que cada vez mais são relegados ao desemprego e ao subemprego. Os pobres, desde suas práticas, mostram a necessidade de se inverter esta ordem, fazendo com que a pessoa seja respeitada como fim e que a economia esteja a serviço da vida”.

A riqueza dos pobres manifesta-se também nas expressões culturais. As culturas eticamente entendidas são manifestações da garça divina. Deus é o primeiro agente cultural à medida mesma que transformou o caos em cosmo. Fazer cultura na perspectiva dos pobres é, pois, transformar o caos em todos os níveis, em cosmos, em realidade que seja boa para todos, no convívio com todos os seres criados: homens, mulheres e natureza.

A ética da libertação fundamentada nos valores do Reino visa a corroborar o interesse dos pobres e marginalizados na superação de toda a forma de preconceitos e discriminações, na construção de uma cultura de respeito à diversidade e de desenvolvimento da subjetividade das pessoas, a partir da convivência “sóror-fraternal” e solidária.

Enfim, a ética da libertação, como refundação ética, pressupõe os calores religiosos dos povos, expressos na sua mais significativa originalidade. A ética da libertação não se restringe aos aspectos necessariamente confessionais, mas está aberta a toda contribuição verdadeiramente humana. Nesse sentido, por exemplo, ela acolhe as riquezas sedimentadas e manifestas nas religiões afro-brasileiras e indígenas. Religiões abertas ao macroecumenismo e que, em suas práticas, apontam não só para interesses menores proselitistas de pertença religiosa, mas para as grandes utopias dos Quilombos e da Terra Sem Males, verdadeiras expressões do Reino de Deus.

5. Concluindo

A fundamentação teológica da ética encerra na verdade uma ampla reflexão que vai desde a atualidade do tema à sua refundação na Teologia da Libertação. no fundo, a questão ética não é apenas um detalhe do humano, é o próprio humano nos seus princípios e práticas que norteiam e dão sentido ao seu viver. O Concílio Vaticano II, ao criar e ensejar uma perspectiva de mudança, apontou também para a necessária retomada no campo ético moral: “Uma evolução tão rápida das coisas, progredindo com freqüência desordenadamente, e mais ainda a própria consciência mais aguda das discrepâncias vigentes no mundo produzem ou aumentam as contradições e desequilíbrios (..). As instituições, as leis, os modos de pensar e agir legados pelos antepassados não parecem sempre bem adaptados ao estado atual das coisas. Vem daí uma perturbação grave no comportamento e nas normas de conduta”.

Contrariamente ao que muitos poderiam supor, neste campo, as mudanças não se restringiram a um mero “aggiornamento”. Não se tratava apenas de promover uma reciclagem da moral calcada no velho princípio ético vigente. Nem tão-somente de promover uma superficial revisão das normas éticas contidas nos manuais de teologia moral. Na verdade, seguindo o espírito e a inspiração do Concílio, foi preciso voltar às origens, o que, em campo ético-moral, significou voltar ao princípio fundante da ética cristã. Isso tem implicação em passar por cima das influências históricas e filosóficas sofridas ao longo dos séculos pela ética cristã e recuperar a sua regularidade.
A Teologia da Libertação assumiu esse desafio. No dizer de Leonardo Boff, um dos pioneiros e sintetizador desta corrente teológica, “a Teologia da Libertação tem uma ‘irrecusável grandeza ética’. Ela mostra compaixão com o sofrimento humano. Associa-se ao destino dos condenados da terra. Escolhe o caminho mais difícil, mas mais digno: pensar, atuar e partilhar a causa, a luta e a esperança junto com todos os oprimidos, em vista da sua convivência em liberdade, em solidariedade e colaboração. Tal opção pode custar onerosos sacrifícios, perseguições, prisões, torturas e, em não poucos casos, a própria vida”.

A tarefa da refundação ética é um esforço em parte realizado e sintetizado pela Teologia da Libertação, mas um empreendimento ainda em processo. A ética da libertação é uma prática do cotidiano. E, embora haja consenso entre as pessoas e sociedades sobre a necessária urgência da ética, este consenso se desfaz quando se trata de buscar no Deus de Jesus Cristo e nos pobres o referencial fundante para uma nova postura ética.

Embora a ética da libertação tenha seus fundamentos na experiência de Deus revelado em Jesus Cristo, ela passa pelas mediações humanas e encontra aí a sua concretização. De sorte que todos os homens e mulheres em suas culturas promotoras da vida  integram e promovem. A ética da libertação aponta como princípio normativo o Deus da vida, o qual não se deixa prender nem enclausurar-se em nenhum conceito, muito menos nos ditames dos pseudovalores ético-morais vigentes.

Questões para grupos
1. Quais os maiores desafios, do ponto de vista ético-moral, suscitados pelas mudanças que ocorrem em nossos dias?

2. Caracterizar a “ética vigente” nos seus fundamentos e manifestações.

3. Ressaltar os elementos éticos baseados na teologia do Reino de Deus.

4. O que vem a ser refundação ética?

5. Quais são os fundamentos da ética da libertação?
